Comarca da Capital – 12ª Vara de Fazenda Pública

Juiz: Adolpho Correa de Andrade Mello Junior

Processo nº: 0133969-65.2007.8.19.0001 (2007.001.130479-3) 

S e n t e n ç a Execução fiscal sendo exeqüente o Município do Rio de Janeiro e executada a Imobiliária Seguradoras Reunidas S/A, Certidão de Dívida Ativa que revela IPTU e TCDL, exercício de 2003. Exceção de pré-executividade às fls. 03/15, requerendo, a excipiente, a extinção da execução, haja vista a existência de depósito no montante integral do débito, levado a efeito antes mesmo do ajuizamento da presente execução. Manifestação do Município às fls. 49, requerendo a suspensão do feito, pois, conforme apurado em processo administrativo, os depósitos a que se refere a excipiente foram, em realidade, efetuados no montante integral do débito. Promoção do Ministério Público às fls. 52/53, oficiando a Ilustre representante, pelo acolhimento da exceção e conseqüente extinção da execução. É o RELATÓRIO. DECIDO. A excipiente deduz fundamento para extinguir processo de execução, assenta que realizara depósito integral em outro processo, com o fito de suspender a exigibilidade do crédito relativo ao IPTU e à TCDL, exercício de 2003. O depósito foi realizado e em valor suficiente para suspender a exigibilidade do crédito, assim como admite o próprio Município exeqüente ( fls. 49 ). Não obstante, foi proposta a execução. Execução sem requisito de viabilidade, pois lhe falta elemento essencial, qual seja, a exigibilidade do crédito. O caminho é a nulidade, com a extinção do processo. Isto posto, acolho a exceção, e, conseqüentemente, extingo a presente execução fiscal. Condeno o Município a pagar honorários que fixo em 10% ( dez por cento ) sobre o valor do crédito exeqüendo, sopesados os critérios de aferição com razoabilidade e prudência. Deixo de submeter a presente ao reexame necessário, ante o que dispõe o art. 475, § 2º do CPC. P. R. I. Rio de Janeiro, 16 de junho de 2009. Adolpho C. de Andrade Mello Jr. Juiz de Direito 
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